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"Altera a Lei n° '1 4.485, de 19 dê julho 

de 2007, com a finalidade de incluir no 

Calendário Oficial de Eventos da Cidade 

de São Paulo 9: -bia. Municipal de 

Combate a • 1-1Ornotobié: .  a ser 

comemorado nó diã 17 de maio es'dá 
• ••. 

outras providências.. " 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1 °  Fica acrescido inciso ao art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho' de 2007, 
com a seguinte redação: 

" — 17 de maio: 

o Dia Municipal de Combate a Homofobia, a ser comemorado com o objetive de 

combater o preconceito e conscientizar a sociedade sobre a importância da 

igualdade de direitos. 

Art. 2°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei tem por objetivo incluir no Calendário oficial da 

Cidade de São Paulo o Dia Municipal de Combate a Homofobia, a ser 

comemorado no dia 17 de maio com o objetivo de combater o preconceito e 

conscientizar a sociedade sobre a importância da igualdade de direitos. 

Primeiramente, vale ressaltar que o Brasil, estando em um movimento 

histórico de consolidação de sua democracia, desde o fim da ditadura militar, em 

especial após a Constituição Federal Cidadã de 1988, vem lutando para que 

cessem qualquer tipo de preconceito, de discriminação ou racismo. 

Nesse sentido, o Brasil estabeleceu, em sua carta constitucional, logo no 

preâmbulo da Constituição Federal de 88 que: "Nós, representantes do povo 

brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado 

Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 

• individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, 

pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na 

ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, 

promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL." (grifos nossos) 

Previu em nossa Carta Magna, constituírem objetivos fundamentais da 

república Federativa do Brasil, promover o bem de todos, sem preconceitos de 

origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. E 
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acolheu em seu ordenamento jurídico a Declaração conjunta contra todo tipo de 

discriminação e racismo, assim como, é signatãrio dos tratados internacionais de 

proteção dos Direitos Humanos, dentre outros. 

No entanto, sabemos que as violações ao direito à vida, à integridade física, 

1111 
à segurança, à liberdade e à dignidade humana ainda ocorrem em nosso território 

e em nossa cidade, de maneira arbitrária, em flagrante contrariedade ao Estado 

de Direito. Nesse sentido, há a necessidade de conscientizarmos a sociedade da 

importância da igualdade de direitos. 

Sabemos que a exclusão se baseia fundamentalmente em ignorância. A 

exclusão se baseia, ainda, em atitudes ultrapassadas, em estruturas legais 

arcaicas e em políticas antiquadas. Algumas vezes a exclusão se embasa, 

simplesmente, no medo do desconhecido. São cientificamente falsas, moralmente 

condenáveis e socialmente injustas todas as ideias ou teorias de superioridade 

entre os homens, sobretudo quando pretendam justificar o ódio ou qualquer forma 

• 	
de exclusão ou restrição. São também perigosas porque inspiram 

comportamentos que 

perturbam a convivência harmoniosa das pessoas. Justamente por isso, é 

necessário que o Poder Público atue para coibir e combater todas as 

manifestações de preconceito e discriminação baseadas em ódio ou 

superioridade. 

O município de São Paulo demonstrou seu forte compromisso com o 

desenvolvimento social da cidade ao criar a Secretaria Municipal de Participação e 

Parceria com suas coordenadorias voltadas ao tema. 
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A SMPP tem como objetivo desenvolver políticas públicas e promover a 

interlocução da Prefeitura com os diferentes segmentos da sociedade, que 

buscam propiciar uma interface com as entidades e movimentos que atuam na 

área da juventude, idoso, raça, mulher, e diversidade sexual. 

Já a Secretaria de Direitos Humanos - SEDH foi criada com o objetivo de 

defender, proteger e promover os Direitos Humanos das pessoas, bem como 

fomentar a inserção desses direitos nas políticas públicas. Seu trabalho é orientar 

e acompanhar casos de graves violações de direitos humanos que venham a 

ocorrer no território municipal. Outra de suas atribuições é elaborar projetos 

propositivos, preventivos e pesquisas para a promoção de políticas públicas de 

Direitos Humanos. 

Ademais, nota-se um grande empenho do Poder Público Municipal em 

parceria com a sociedade na construção de uma Cultura de Paz, definida pela 

ONU (1999) como o conjunto de valores, atitudes, tradições, comportamentos e 

estilos de vida baseados, principalmente, no respeito à vida, no fim da violência e 

• na promoção e prática da não-violência por meio da educação, do diálogo e da 

cooperação. Na adesão aos princípios de liberdade, justiça, democracia, 

tolerância, solidariedade, cooperação, pluralismo, diversidade cultural, diálogo e 

entendimento em todos os níveis da sociedade e entre as nações. 

O processo de exclusão, historicamente imposto a diversos grupos da 

sociedade deve ser superado por intermédio da implementação de políticas 

afirmativas e pela conscientização da sociedade da importância da igualdade de 

direitos. 

Somos a favor da cidadania e do respeito ao próximo na esperança de 

alcançarmos uma sociedade plena de coexistência respeitosa e pacífica. 
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São Paulo vem se consagrando e consolidando como uma cidade plural, diversa, 

que aceita, acolhe e respeita todas as pessoas, das mais diversas etnias, crenças, 

idades, origens e, claro, orientações sexuais e identidades de gênero. 

Dessa forma, justifica-se a importância da inclusão do dia 17 de maio no 

calendário da Cidade de São Paulo, como o Dia Municipal de Combate a 

Homofobia. 

Expostas assim as razões de minha iniciativa, submeto o assunto a essa 

Casa de Leis e solicito o apoio dos Nobres Vereadores para a sua aprovaçãO. 
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Ver ador — PSDB 

• 



	

0 :;L •  .• 	• 	• 
• W. 	 I • 

4 
2012 

,,,-...., 
c, 

• 1 o . E; "c, ;., . • * - 2 2 	i 
............2.................„ i 

	

Jr .',  •,:' . - ' 	
,, - .:j-.: • " 	

,: ...' 1 	 , .,-.:i: J..;-' O PAULO 

"- '" 	
' ' '. '' '' i .:

0'ãTURAS 1...- .....,-,..........- 

E-'.". 	ofilla) 	No-,ao 
pott_ 

• 

• 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PALJL,.. 
Seguem ¡u/Itado(s o(s) documento(s) de 

S.P.  2,Øio  /  

Cid g 141 eira 
, sterze • ali- same:gr 



Folha n° 

V n120/2— 

Scni
P rocat n° 

Mwia S. Ferretra 
Ree. 

 
100,5,$ 

01,110...e.e••••"11.2 

CAIVIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0128/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.qov.br/leqislacão  e no "site" www.planalto.qov.br  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Decreto Federal não numerado, de 4 de junho de 2010, que institui o Dia Nacional de 
Combate à Homofobia; 

- Lei Estadual n° 10.948, de 05 de novembro de 2001, que dispõe sobre penalidades para a 
prática de discriminação em razão de orientação sexual; 

- Lei Municipal n° 12.786, de 07 de janeiro de 1999, que institui, no âmbito do Município de 
São Paulo, o "Dia do Orgulho Gay"; 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a Legislação Municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá outras 
providências (especialmente art. 70); 

- Lei Municipal n° 15.281, de 09 de setembro de 2010, que altera o inciso II do art. 2° da Lei 
n° 14.413/07, para dispor sobre "o direito do usuário ser identificado e tratado pelo seu nome 
ou sobrenome, ou ainda, em se tratando de usuário travesti, transexual ou transgênero, pelo 
nome social que adotaram"; 

- Decreto Municipal n° 46.037, de 04 de julho de 2005, que institui o Conselho Municipal de 
Atenção à Diversidade Sexual, com alterações dos Decretos n° 46.080/05, 48.850/07, 
49.484/08 e 51.301/10; 

- Decreto Municipal n°52.652, de 16 de setembro de 2011, que cria o Centro de Referência 
em Direitos Humanos na Prevenção e Combate à Homofobia - CCH, no município de São 
Paulo; 

- PL 0440/2001, do Vereador Italo Cardoso, que pune toda e qualquer forma de 
discriminação por orientação sexual; 

- PL 0363/2004, da Vereadora Flávia Pereira e Vereador Carlos Neder, que institui, no 
Município de São Paulo, o Dia da Visibilidade Lésbica; 

- PL 0139/2007, da Vereadora Soninha e do Vereador Carlos Giannazi, que pune toda e 
qualquer foram de discriminação por orientação sexual; 

- PL 0390/2008, do Vereador José Police Neto, que disciplina informações sobre atos de 
violência e maus tratos cometidos contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros 
e população GLBTT no Sistema de Informação para a Vigilância de Violências e Acidentes — 
SIVVA do Município de São Paulo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.cannara.sp.gov.br  
p10128-12 pesquisa 
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Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 11 de abril de 2012. 

QM>10  
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Caio 	Carvalho Giannini 
Procurador S 

	

	 Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10128-12 pesquisa 
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2010 - Decretos não numerados 

Decreto de R1.12.2010  
Publicado no DOU de 

31.12.2010 - Edição extra 

Decreto de 30.12.2010 
Publicado no DOU de 

31.12.2010 

Decreto 

Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, total 11 
ou parcial, ou de instituição de servidão administrativa de !I 
passagem, em favor da Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS, os 
imóveis que menciona, situados no Estado do Rio de Janeiro, 11 
necessários ao prosseguimento do projeto de implantação do II 
Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro - COMPERJ; e dá 11 

1 outras providências. 

i Homologa a demarcação administrativa da Terra Indígena "I 
Apurinã do Igarapé Mucuim, localizada no Município de Lábrea, 
no Estado do Amazonas. 

Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do :1 
i Ministério da Previdência Social, crédito suplementar no valor de 
1 R$ 10.000.000,00, para reforço de dotação constante da Lei 
Orçamentária vigente. 

Ementa 

Decreto de 51.12.2010 
Publicado no DOU de 

31.12.2010 - Edição extra 

Page 1 of 1 
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Decreto de 30.12.2010 
Publicado no DOU de 

30.12.2010 - Edição extra 

Decreto de 27.12.2010 
Publicado no DOU de 

28.12.2010 

Dispõe sobre a ampliação do Parque Nacional da Serra das 
Confusões, abrangendo terras dos Municípios de Guaribas, Santa 
Luz, Cristino Castro, Alvorada do Gurguéia, Canto do Buriti, II 1 Tamboril do Pia -uí, Brejo do Piauí, Jurema, Caracol, Redenção de 
Gurguéia, Curimatá e Bom Jesus, todos no Estado do Piauí, e dá 1 1  
outras providências. 

Outorga à empresa Copel Geração e Transmissão S.A. concessão 
4 de uso de bem público para exploração do potencial de energia íj 

hidráulica, denominado Usina Hidrelétrica Colíder, em trecho do 
á Rio Teles Pires, no Estado de Mato Grosso, e dá outras 
!I providências. 

Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do 
Ministério da Previdência Social, crédito suplementar no valor de 
R$ 5.915.000.000,00, para reforço de dotações constantes da Lei 11 
Orçamentária vigente. 

1 Declara de interesse social, para fins de reforma agrária, os 
imóveis rurais que menciona, e dá outras providências. 1 1 

Decreto de 29.12.2010 
Publicado no DOU de 

30.12.2010 

Decreto de 27.12.2010  
Publicado no DOU de 

28.12.2010 

Decreto de 27.12.2010  
Publicado no DOU de 

28.12.2010 L 
"I Declara de interesse • social, para fins de reforma agrária, os !! 
II imóveis rurais que menciona, e dá outras providências. 

http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-1/decretos-nao-numeradosl/decretos.. . 11/4/2012 
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Decreto 
de 11.6.2010 
Publicado no 

DOU de 
14.6.2010 

Decreto 
de 11.6.2010 
Publicado no 

DOU de 
14.6.2010 

11 Dispõe sobre a ampliação do Parque Nacional do Pau Brasilsfip stado da 
Bahia, e dá outras providências. 	 c c 

, 

Son Mr2T i.3 FefrAll 
t R . 100.295 

Cria o Parque Nacional do Alto Cariri, no Município'de - Guarating 
Estado da Bahia, e dá outras providências. 

Decreto 
de 11.6.2010 
Publicado no 

DOU de 
14.6.2010 

Decreto 
1 de 10.6.2010 

Publicado no 
DOU de 

11.6.2010 

Cria o Parque Nacional da Serra das Lontras, nos Municípios de Arataca e 
Una, no Estado da Bahia, e dá outras providências. 

Cria a Zona de Processamento de Exportação - ZPE no Município de 
Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte 

Decreto 
de 10.6.2010 
Publicado no 

DOU de 
11.6.2010 

Decreto 
de 7.6.2010 

Publicado no 
DOU de 
8.6.2010 

Decreto 
de 4.6.2010 
Publicado no 

DOU de 7.6.2010 

Decreto 
de 4.6.2010 

Publicado no 
DOU de 7.6.2010 

Cria a Zona de Processamento de Exportação – ZPE do Sertão, no 
Município de Assú, no Estado do Rio Grande do Norte. 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Integração 
Nacional, crédito suplementar no valor de R$ 6.952.351,00, para reforço 
de dotação constante da Lei Orçamentária vigente. 

Institui o Dia Nacional de Combate à Homofobia. 

Declara de interesse social, para fins de reforma agrária, os imóveis rurais 
que menciona, e dá outras providências. 

Decreto 
de 1°.6.2010 
Publicado no 

DOU de 
2.6.2010 

Outorga concessão à TV Stúdios de Teófilo Otoni S/C Ltda., para explorar 
I serviço de radiodifusão de sons e imagens, no Município de São José dos 
1i Campos, Estado de São Paulo. 

http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-1/decretos-nao-numerados1/decretos.. . 11/4/2012 
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Presidência da Repúblic 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

'DECRETO DE 4 DE JUNHO DE 2010.  

Institui o Dia Nacional de Combate à Homofobia. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos II e VI, 
alínea "a", da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Fica instituído o dia 17 de maio como o Dia Nacional de Combate à Homofobia. 

Art. 22  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

410 	Brasília, 4 de junho de 2010; 189 2  da Independência e 1222  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Paulo de Tarso Vannuchi 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 7.6.2010 

• 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Dnn/Dnn12635.htm 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 10.948, de 05/11/2001 

O Texto da Norma E) Diário Oficial 

Ementa  

de. 

Prorx..3-;. sri 
nia Maria S. ferrelire 

iR ,n9. I Otl.„996 

Dispõe sobre as penalidades a serem aplicadas à prática de discriminação em razão de 
orientação sexual 

Projeto - Autor 
	

Promulgação 

PL 667/2000 - Renato Simões 
	

Executivo 

Fonte 
	

Republicação 

DOE-I 06/11/2001, p. 2 

Situação Atual 

ADIN (Ação Direta de Inconstitucionalidade) 

Alterações 

Decreto n° 55.588 de 17/03/2010 
Dispõe sobre o tratamento nominal das 

pessoas transexuais e travestis nos órgãos públicos do Estado de São Paulo (DOE-I 
18/03/2010, p. 8) 

3 Decreto n° 55.589 de 17/03/2010 
Regulamenta a Lei n° 10.948, de 2001 (DOE-I 18/03/2010, p. 8) 
ADIN STF n° 4.294-7 de 08/09/2009 
Requerente: Conselho Interdenominacional de Ministros Evangélicos do Brasil - CIMEB. - 
Requerido: Governador do Estado e Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 

3 Resolução SJDC n° 88 de 19/08/2002 
Dispõe sobre a Lei n° 10.948, de 2001 (DOE-I 20/08/2002, p. 2/3) 

Indexadores 

Tema 

http://www.al.spegov.belegislacao/norma.do?id=2836 	 5/4/2012 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N. 10.948, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2001 

(Projeto de lei n° 667/2000, do deputado Renato Simões - PT) 

Dispõe sobre as penalidades a serem aplicadas à prática de discriminação em razão de 
orientação sexual e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

• 	
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo t° - Será punida, nos termos desta lei, toda manifestação atentatória ou 
discriminatória praticada contra cidadão homossexual, bissexual ou transgênero. 
Artigo 2.° - Consideram-se atos atentatórios e discriminatórios dos direitos individuais e 
coletivosdos cidadãos homossexuais, bissexuais ou transgêneros, para os efeitos desta lei: 
I - praticar qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou vexatória, de 
ordem moral, ética, filosófica ou psicológica; 
II - proibir o ingresso ou permanência em qualquer ambiente ou estabelecimento público 
ou privado, aberto ao público; 
III - praticar atendimento selecionado que não esteja devidamente determinado em lei; 
IV - preterir, sobretaxar ou impedir a hospedagem em hotéis, motéis, pensões ou similares; 
V - preterir, sobretaxar ou impedir a locação, compra, aquisição, arrendamento ou 
empréstimo de bens móveis ou imóveis de qualquer finalidade; 
VI - praticar o empregador, ou seu preposto, atos de demissão direta ou indireta, em 
função da orientação sexual do empregado; 
VII - inibir ou proibir a admissão ou o acesso profissional em qualquer estabelecimento 
público ou privado em função da orientação sexual do profissional; 

40 VIII - proibir a livre expressão e manifestação de afetividade, sendo estas expressões e 
manifestações permitidas aos demais cidadãos. 
Artigo 3.° - São passíveis de punição o cidadão, inclusive os detentores de função pública, 
civil ou militar, e toda organização social ou empresa, com ou sem fins lucrativos, de 
caráter privado ou público, instaladas neste Estado, que intentarem contra o que dispõe 
esta lei. 
Artigo 4.° - A prática dos atos discriminatórios a que se refere esta lei será apurada em 
processo administrativo, que terá início mediante: 
I - reclamação do ofendido; 
II - ato ou ofício de autoridade competente; 
III - comunicado de organizações não-governamentais de defesa da cidadania e direitos 
humanos. 
Artigo 5.° - O cidadão homossexual, bissexual ou transgênero que for vítima dos atos 
discriminatórios poderá apresentar sua denúncia pessoalmente ou por carta, telegrama, 
telex, via Internet ou facsimile ao órgão estadual competente e/ou a organizações não-
governamentais de defesa da cidadania e direitos humanos. 
§ 1.0  - A denúncia deverá ser fundamentada por meio da descrição do fato ou ato 
discriminatório, seguida da identificação de quem faz a denúncia, garantindo-se, na forma 
da lei, o sigilo do denunciante. 
§ 2.° - Recebida a denúncia, competirá à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2001/1ei%20n.10.948,%20de% 2005 . 1 .. . 5/4/2012 
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promover a instauração do processo administrativo devido para apuração e imposição das 
penalidades cabíveis. 
Artigo 6.° - As penalidades aplicáveis aos que praticarem atos de discriminação o u-
qualquer  outro ato atentatório aos direitos e garantias fundamentais cA -RpRoa --hum,jr: 
serão as seguintes: 	 á ...- n  (In 
I - advertência; 	 Prncan6 na 	-0( 
II - multa de 1000 (um mil) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São_Raulo;ria S. Ferre a 
III - multa de 3000 (três mil) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de ISagyáido9ém cas 
de reincidência; 
IV - suspensão da licença estadual para funcionamento por 30 (trinta) dias; 
V - cassação da licença estadual para funcionamento. 
§ 1.0  - As penas mencionadas nos incisos II a V deste artigo não se aplicam aos órgãos e 
empresas públicas, cujos responsáveis serão punidos na forma do Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Estado - Lei n°10.261, de 28 de outubro de 1968. 
§ 2.° - Os valores das multas poderão ser elevados em até 10 (dez) vezes quando for 
verificado que, em razão do porte do estabelecimento, resultarão inócuas. 
§ 3.° - Quando for imposta a pena prevista no inciso V supra, deverá ser comunicada a 
autoridade responsável pela emissão da licença, que providenciará a sua cassação, 
comunicando-se, igualmente, a autoridade municipal para eventuais providências no 
âmbito de sua competência. 
Artigo 7.° - Aos servidores públicos que, no exercício de suas funções e/ou em repartição 
pública, por ação ou omissão, deixarem de cumprir os dispositivos da presente lei, serão 
aplicadas as penalidades cabíveis nos termos do Estatuto dos Funcionários Públicos. 
Artigo 8.° - O Poder Público disponibilizará cópias desta lei para que sejam afixadas nos 
estabelecimentos e em locais de fácil leitura pelo público em geral. 
Artigo 9.° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 5 de novembro de 2001 
GERALDO ALCKMIN 
Edson Luiz Vismona 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
João Caramez 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 5 de novembro de 2001. 
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LEI No 12.786, DE 07 DE JANEIRO DE 1999 
Projeto de Lei no 186/98, do Vereador Vicente Viscome - PPB) 

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o "Dia do Orgulho Gay". 
CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n 0  
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o "Dia do Orgulho 
Gay", a ser comemorado, anualmente, dia 28 de junho. 
Art. 2 0  - O evento ora instituído passará a constar do Calendário Oficial da Cidade. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 1999, 445 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 
1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 	 Sonig Maria S. FerrOra 7  

(TODOS OS SRS. VEREADORES) 	
_- 

Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 20  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 30  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 5 0  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0 , da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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bairro, clubes de serviço, as Sociedades Amigos de Bairro e demais entidades 
comunitárias serão convocados para participar da divulgação e comemoração da data; 
b) o Dia do Instrumentador Cirúrgico; 
LXXXII - 07 de maio: 
o Dia do Jardim Pery; 
LXXXIII - 08 de maio: 
o Dia de Recordação dos Heróis e Mártires da Segunda Guerra Mundial, devendo o 
Executivo, com a colaboração da Câmara Municipal de São Paulo e Instituições 
Judaicas de Direitos Humanos, especialmente a Sherit Hapleitá do Brasil, da 
Associação Cultural e Beneficente dos Sobreviventes do Nazismo, da Associação dos 
Ex-Combatentes do Brasil e da Associação Nacional dos Veteranos da FEB promover 
atividades alusivas à efeméride; 
LXXXIV - 10 de maio: 
a) o Dia do CONSEG - Conselho Comunitário de Segurança, para o qual deverão ser 
programadas palestras e reuniões no âmbito da Cidade de São Paulo, que terá por 
objetivos: estimular o encontro entre os membros participantes dos CONSEGs da 
Cidade de São Paulo; proporcionar à população o conhecimento dos atos e trabalhos 
efetuados pelo Conselho como um todo na Cidade de São Paulo; valorizar a 
participação do Conselho como porta-voz da população com referência aos problemas 
de segurança; e divulgar as atividades dos Conselhos Comunitários em toda a Cidade 
de São Paulo; 
b) o Dia do Guia de Turismo; 
LXXXV - 12 de maio: 
o Dia do Itaim Paulista, no âmbito da Subprefeitura de São Miguel Paulista; 
LXXXVI - 13 de maio: 
a) o Dia do Bairro do Imirim; 
b) o Dia da Padroeira do Bairro de Sapopemba - Nossa Senhora de Fátima; 
c) o Dia do Cozinheiro, em homenagem a São Benedito, padroeiro da categoria; 
LXXXVII - 15 de maio: 
o Dia do Auxiliar de Enfermagem; 
LXXXVIII - 16 de maio: 
o Dia do Gari e da Margarida; 
LXXXIX - 18 de maio: 
o Dia do Sumô; 
XC - 20 de maio: 
a) o Dia do Distrito do Iguatemi; 
b) o Dia da Sociedade Portuguesa Beneficente Vasco da Gama; 
XCI - 21 de maio: 
o Dia do Motociclista; 
XCII - 22 de maio: 
a) o Dia das Equipes de Resgate do Corpo de Bombeiros de São Paulo; 
b) o Dia do Hóquei sobre Patins, sendo que a efeméride deverá ser comemorada 
através de eventos sobre a modalidade esportiva, promovidos pela Prefeitura; 
XCIII - 28 de maio: 
o Dia de Vila Missionária, podendo ser realizadas para a comemoração atividades 
escolares, esportivas, ecológicas e comunitárias que promovam a integração da 
população, estimulem a cidadania e a solidariedade e fomentem a produção artística e 
cultural em todas as suas formas; 
XCIV - 29 de maio: 
o Dia da Vila Granada, sendo que a Sociedade Amigos de Vila Beatriz e entidades 
representativas da comunidade deverão ser convidadas a participar das 
comemorações; 
XCV - 30 de maio: 
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Título: LEI No 15.281 09/09/2010 (ver documento) 
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Projeto: Projeto de Lei No 144/2008 (ver documento) 
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Legislação explicativa: Lei no 14.413/2007 - Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde 
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LEI No 15.281, DE 9 DE SETEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 144/08, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Altera o inciso II do art. 20  da Lei no 14.413, de 31 de maio de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  O inciso II do art. 2 0  da Lei no 14.413, de 31 de maio de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20  São direitos dos usuários dos serviços de saúde do Município: 

II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome, ou ainda, em se 
tratando de usuário travesti, transexual ou transgênero, pelo nome social que 
adotaram."(NR) 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2010. 
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Institui o Conselho Municipal de Atenção à Diversidade Sexual. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica instituído o Conselho Municipal de Atenção à Diversidade Sexual, órgão 
consultivo vinculado à Coordenadoria de Assuntos de Diversidade Sexual, da Secretaria 
Especial para Participação e Parceria, com as seguintes atribuições: 
I - assessorar e acompanhar a implementação de políticas públicas de interesse das 
pessoas com orientação GLBTT; 
II - propor ao Coordenador da Coordenadoria de Assuntos de Diversidade Sexual o 
desenvolvimento de atividades que contribuam para a efetiva integração cultural, 
econômica, social e política do segmento GLBTT; 
IH - analisar e avaliar propostas de parcerias, convênios,termos de cooperação e 
outros afins que forem endereçados à Coordenadoria de Assuntos de Diversidade 
Sexual; 
IV - propor, avaliar e acompanhar a realização de cursos de aperfeiçoamento, 
capacitação e atualização, na sua área de atuação, a serem ministrados no âmbito da 
Administração Pública Municipal Direta e Indireta, bem como da sociedade civil 
(organizações não-governamentais); 
V - fomentar o estabelecimento de laços de cooperação entre a Coordenadoria de 
Assuntos de Diversidade Sexual e as instituições acadêmicas, autárquicas, 
organizações profissionais, empresariais, culturais e outras relacionadas às suas 
atividades; 
VI - pronunciar-se sobre matérias que lhe sejam submetidas pelo Coordenador da 
Coordenadoria de Assuntos de Diversidade Sexual; 
VII - colaborar na defesa dos direitos das pessoas com orientação GLBTT, por todos os 
meios legais que se fizerem necessários; 
VIII - elaborar seu regimento interno. 
Parágrafo único. Poderá o Conselho manter contato direto com as diversas Secretarias, 
Autarquias e Empresas Municipais, objetivando o efetivo suporte para as propostas 
encaminhadas à Coordenadoria de Assuntos de Diversidade Sexual. 
Art. 2 0. O Conselho Municipal de Atenção à Diversidade Sexual, de composição 
paritária, será integrado por 10 (dez) membros, sendo 5 (cinco) do Poder Público 
Municipal e 5 (cinco) da sociedade civil, com os respectivos suplentes, assim definidos: 
I - pelo Poder Público Municipal, um representante de cada um dos seguintes órgãos: 
a) da Secretaria Municipal de Cultura; 
b) da Secretaria Municipal da Saúde; 
c) da Secretaria Municipal de Educação; 
d) da Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria do Governo Municipal; 
e) da Coordenadoria de Assuntos de Diversidade Sexual, da Secretaria Especial para 
Participação e Parceria. 
II - pela sociedade civil, um representante de cada um dos seguintes segmentos: dos 
"gays", das lésbicas, dos bissexuais, dos travestis e dos transexuais. 
Art. 30 . Os representantes da Administração Municipal e seus suplentes serão 
designados pelo Secretário Municipal de Participação e Parceria, a partir de indicações 
feitas pelos Titulares dos órgãos referidos nas alíneas "a", "b", "c" e "d" do inciso I do 
artigo 20  deste decreto. 
Parágrafo único. O representante do Poder Público Municipal no Conselho, referido da 
alínea "e" do inciso I do artigo 2 0  deste decreto, será o Coordenador da Coordenadoria 
de Assuntos de Diversidade Sexual, a quem caberá presidir o colegiado. 
Art. 40 . Os representantes da sociedade civil e seus suplentes serão eleitos pelo Fórum 
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Paulistano de ONGs GLBTTs e indicados à Secretaria Especial para Participação e 
Parceria, por meio de lista tríplice acompanhada da qualificação dos eleitos, para 
deliberação e escolha pelo Secretário dessa pasta. 
Art. 5 0 • O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, permitidas 
reconduções. 
Parágrafo único. As funções dos membros do Conselho serão consideradas serviço 
público relevante, vedada, porém, sua remuneração a qualquer título. 
Art. 60 . A Secretaria Especial para Participação e Parceria propiciará ao Conselho as 
condições necessárias ao seu funcionamento, inclusive disponibilizando o local e a 
infra-estrutura para a realização das reuniões. 
Art. 7 0 • O Conselho Municipal de Atenção à Diversidade Sexual poderá, 
semestralmente, realizar o Encontro Municipal Semestral, de preferência nos meses de 
junho e dezembro, com a participação da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta, da sociedade civil organizada e não organizada, de convidados das esferas 
públicas estadual e federal e demais personalidades de interesse para a comunidade 
GLBTT, para a discussão de temas, apresentação de palestras e/ou seminários, 
avaliação de projetos, programas e atividades relacionadas ao segmento e à 
comunidade. 
Art. 8 0 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 4 de julho de 2005, 452 0  da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
GILBERTO TANOS NATALINI, Secretário Especial para Participação e Parceria 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 46.080, DE 15 DE JULHO DE 2005 

Altera disposições do Decreto no 46.037, de 4 de julho de 2005, que institui o 
Conselho Municipal de Atenção à Diversidade Sexual. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O inciso II do artigo 20  do Decreto no 46.037, de 4 de julho de 2005, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2 0 	  
II - pela sociedade civil, um representante de cada um dos seguintes segmentos: dos 
"gays", das lésbicas, de bissexuais, de travestis e de transexuais."(NR) 
Art. 20 . O artigo 3 0  do Decreto no 46.037, de 4 de julho de 2005, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 3 0 • Os representantes da Administração Municipal e seus suplentes serão 
designados pelo Secretário Municipal de Participação e Parceria, a partir de indicações 
feitas pelos Titulares dos órgãos referidos nas alíneas "a", "b", "c" "d" e "e" do inciso I 
do artigo 2 0  deste decreto. 
Parágrafo único. O Secretário Municipal de Participação e Parceria indicará o Presidente 
do Conselho dentre os representantes do Poder Público mencionados no inciso I, 
alíneas "a" a "e", do artigo 2 0  deste decreto."(NR) 
)Art. 3 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de julho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
GILBERTO TANOS NATALINI, Secretário Especial para Participação e Parceria 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: DECRETO No 48.850 22/10/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera os artigos 2 0  e 30 , bem como revoga o artigo 40, todos do Decreto no 46.037, de 4 de 
julho de 2005, com as modificações introduzidas pelo Decreto no 46.080, de 15 de julho de 
2005, que instituiu o Conselho Municipal de Atenção à Diversidade Sexual. 

Revogação: Revoga o art. 4 0  do Decreto no 46.037/2005. (ver documento) 
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DECRETO No 48.850, DE 22 DE OUTUBRO DE 2007 
Altera os artigos 2 0  e 3 0, bem como revoga o artigo 40, todos do Decreto no 46.037, de 4 
de julho de 2005, com as modificações introduzidas pelo Decreto no 46.080, de 15 de julho 
de 2005, que instituiu o Conselho Municipal de Atenção à Diversidade Sexual. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Os artigos 2 0  e 30  do Decreto no 46.037, de 4 de julho de 2005, com as 
modificações introduzidas pelo Decreto no 46.080, de 15 de julho de 2005, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 20 . O Conselho Municipal de Atenção à Diversidade Sexual será integrado por 
representantes do Poder Público Municipal e das entidades da sociedade civil organizada, 
com os respectivos suplentes, assim definidos: 
I - pelo Poder Público Municipal, um representante de cada um dos seguintes órgãos: 
a) da Secretaria Municipal de Cultura; 
b) da Secretaria Municipal da Saúde; 
c) da Secretaria Municipal de Educação; 
d) da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
e) da Secretaria Municipal do Trabalho; 
f) da Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria do Governo Municipal; 
g) da Coordenadoria de Assuntos de Diversidade Sexual, da Secretaria Especial para 
Participação e Parceria; 
II - pela sociedade civil, 3 (três) representantes, sendo 2 (dois) titulares e 1 (um) suplente, 
de cada um dos segmentos dos gays, das lésbicas, dos bissexuais, dos travestis e dos 
transexuais, a serem eleitos em reunião do Fórum Paulista GLBTT para essa finalidade 
especialmente convocada, os quais exercerão seus mandatos na condição de representantes 
dos segmentos que integram, independentemente das entidades a que pertençam. 
§ 1 0. A eleição promovida pelo Fórum Paulista GLBTT, que deliberará sobre a indicação dos 
conselheiros titulares e suplentes, representantes da sociedade civil, conforme previsto no 
inciso II do "caput" deste artigo, terá pauta exclusiva para esse fim, com ampla publicidade 
da sua convocação, devendo ser aberta a todos dos interessados. 
§ 20 . Após a definição dos conselheiros titulares e suplentes, representantes da sociedade 
civil, incumbirá ao Fórum Paulista GLBTT apresentar os nomes dos eleitos, com a indicação 
do segmento que representam, à Secretaria Especial para Participação e Parceria, por meio 
de ofício devidamente instruído com a ata de reunião e a lista dos presentes, a qual adotará 
as providências cabíveis para a nomeação e posse dos indicados." 
"Art. 3 0 • 	  

Parágrafo único. O Secretário Especial para Participação e Parceria nomeará, para o 
exercício de mandato de 1 (um) ano, não reconduzível no período seguinte, o Presidente do 
Conselho Municipal de Atenção à Diversidade Sexual, eleito pela maioria absoluta de seus 
membros, a partir de escrutínio direto e igual, devendo haver alternância no preenchimento 
do cargo entre os representantes do Poder Público e os da sociedade civil."(NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 4 0  do 
Decreto no 46.037, de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de outubro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOSÉ RICARDO FRANCO MONTORO, Secretário Especial para Participação e Parceria 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: DECRETO No 49.484 08/05/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera os artigos 2 0  e 3 0  do Decreto no 46.037, de 4 de julho de 2005, que institui o Conselho 

Municipal de Atenção à Diversidade Sexual, com as modificações introduzidas pelos Decretos 
nos 46.080, de 15 de julho de 2005, e no 48.850, de 22 de outubro de 2007. 
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DECRETO No 49.484, DE 8 DE MAIO DE 2008 
Altera os artigos 20  e 30  do Decreto no 46.037, de 4 de julho de 2005, que institui o 
Conselho Municipal de Atenção à Diversidade Sexual, com as modificações introduzidas 
pelos Decretos no 46.080, de 15 de julho de 2005, e no 48.850, de 22 de outubro de 
2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Os artigos 2 0  e 30  do Decreto no 46.037, de 4 de julho de 2005, com as 
modificações introduzidas pelos Decretos no 46.080, de 15 de julho de 2005, e no 
48.850, de 22 de outubro de 2007, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 20. O Conselho Municipal de Atenção à Diversidade Sexual será integrado por 
representantes do Poder Público Municipal e das entidades da sociedade civil 
organizada, com os respectivos suplentes, assim definidos: 
I - pelo Poder Público Municipal, um representante de cada um dos seguintes órgãos: 
a) da Secretaria Municipal de Cultura; 
b) da Secretaria Municipal da Saúde; 
c) da Secretaria Municipal de Educação; 
d) da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
e) da Secretaria Municipal do Trabalho; 
f) da Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria do Governo Municipal; 
g) da Coordenadoria de Assuntos de Diversidade Sexual, da Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria; 
h) da Comissão Municipal de Direitos Humanos; 
II - pela sociedade civil, 3 (três) representantes, sendo 2 (dois) titulares e 1 (um) 
suplente, de cada um dos seguintes segmentos: dos gays, das lésbicas, dos 
bissexuais, dos travestis, dos transexuais e dos transgêneros, a serem eleitos em 
reunião do Fórum Paulista GLBM para essa finalidade especialmente convocada, os 
quais exercerão seus mandatos na condição de representantes dos segmentos que 
integram, independentemente das entidades a que pertençam." (NR) 
"Art. 30. Os representantes do Poder Público Municipal e seus suplentes serão 
designados pelo Secretário Municipal de Participação e Parceria, a partir de indicações 
feitas pelos Titulares dos órgãos referidos nas alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g" e 
"h" do inciso I do artigo 20  deste decreto. 
	 "(NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 8 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOSÉ RICARDO FRANCO MONTORO, Secretário Municipal de Participação e Parceria 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 51.301, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2010 	L'''':. , *.1 0(1..92f3 
Altera o artigo 20  do Decreto no 46.037, de 4 de julho de 2005, cide . inStitui -o 
Conselho Municipal de Atenção à Diversidade Sexual, com as modificaçõe 
introduzidas pelos Decretos no 46.080, de 15 de julho de 2005, no 48.850, de 22 
de outubro de 2007, e no 49.484, de 8 de maio de 2008. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0. O artigo 20  do Decreto no 46.037, de 4 de julho de 2005, com as 
modificações introduzidas pelos Decretos no 46.080, de 15 de julho de 2005, no 
48.850, de 22 de outubro de 2007, e no 49.484, de 8 de maio de 2008, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 20 	  

II - pela sociedade civil, 3 (três) representantes, sendo 2 (dois) titulares e 1 (um) 
suplente, de cada um dos seguintes segmentos: gays, lésbicas, bissexuais, 
travestis, transexuais e transgêneros, a serem eleitos em reunião do Conselho 
Municipal de Atenção à Diversidade Sexual convocada especialmente para essa 
finalidade, mediante publicação do respectivo edital no Diário Oficial da Cidade em 
prazo não inferior a 30 (trinta) dias da data prevista para a sua realização, cujos 
membros exercerão seus mandatos na condição de representantes dos segmentos 
que integram, independentemente das entidades a que pertençam. 
§ 10 . A reunião do Conselho Municipal de Atenção à Diversidade Sexual destinada à 
eleição dos conselheiros titulares e suplentes, representantes da sociedade civil, 
conforme previsto no inciso II do "caput" deste artigo, terá sua convocação 
amplamente divulgada e será aberta a todos os interessados. 
§ 20 . Para conduzir os trabalhos pertinentes ao processo eleitoral, o Conselho 
Municipal de Atenção à Diversidade Sexual constituirá Comissão Eleitoral a ser 
integrada pelo Presidente do Conselho, bem como por um representante da 
sociedade civil e um representante do Poder Público Municipal, ambos indicados em 
reunião do colegiado realizada para essa finalidade. 
§ 30 . Os integrantes da Comissão Eleitoral não poderão participar como candidatos 
às eleições. 
§ 40 . A Comissão Eleitoral terá autonomia para decidir sobre qualquer assunto que 
envolva as eleições, observadas a legislação aplicável e o regimento interno, que 
deverá ser elaborado para a condução das eleições e apresentado à reunião do 
Conselho, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do pleito, bem como publicado no 
Diário Oficial da Cidade. 
§ 50. Após a escolha dos conselheiros, titulares e suplentes, representantes da 
sociedade civil, incumbirá à Presidência do Conselho Municipal de Atenção à 
Diversidade Sexual apresentar os nomes dos eleitos, com a indicação do segmento 
que representam, à Secretaria Municipal de Participação e Parceria, por meio de 
ofício devidamente instruído com a ata de reunião, a lista dos presentes e o 
resultado das eleições, a qual adotará as providências cabíveis para a nomeação e 
posse dos indicados."(NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO aos 22 de fevereiro de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOSÉ RICARDO FRANCO MONTORO, Secretário Municipal de Participação e Parceria 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de fevereiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 52.652, DE 16 DE SETEMBRO DE 2011 
Cria o Centro de Referência em Direitos Humanos na Prevenção e Combate à 
Homofobia - CCH, no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criado o Centro de Referência em Direitos Humanos na Prevenção e 
Combate à Homofobia - CCH, no Município de São Paulo, vinculado à Coordenadoria 
de Assuntos de Diversidade Sexual - CADS, da Secretaria Municipal de Participação 
e Parceria, com as seguintes atribuições: 
I - receber, encaminhar e acompanhar toda e qualquer denúncia de discriminação 
homofóbica e/ou violência que tenha por fundamento a orientação sexual e/ou 
identidade de gênero; 
II - garantir apoio psicológico, social e jurídico aos casos registrados no Centro, 
conforme suas necessidades específicas; 
III - verificar e atuar em casos de discriminação homofóbica e/ou violência que 
tenha por fundamento a orientação sexual e/ou identidade de gênero noticiados 
pela mídia ou naqueles que o Centro venha a tomar conhecimento por qualquer 
outro meio; 
IV - firmar parcerias, convênios e cooperações com outros órgãos e entidades 
voltados à defesa dos direitos humanos com atuação na Cidade de São Paulo, 
propondo ou ampliando projetos nessa área, observada a legislação vigente em 
cada caso; 
V - criar fluxograma destinado ao encaminhamento e acompanhamento das 
denúncias, de modo a assegurar a transparência dos procedimentos e a fiscalização 
por parte dos munícipes e da sociedade civil organizada; 
VI - disponibilizar banco de dados aos demais órgãos municipais, estaduais e 
federais que também atuam no combate à discriminação homofóbica e/ou violência 
que tenha por fundamento a orientação sexual e/ou identidade de gênero; 
VII - promover debates, palestras, fóruns e oficinas com o objetivo de divulgar e 
sensibilizar a sociedade quanto à importância da defesa dos direitos humanos da 
população de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros e do 
combate à discriminação homofóbica e/ou violência que tenha por fundamento a 
orientação sexual e/ou identidade de gênero e a todas as formas de discriminação; 
VIII - propiciar a concretização de ações integradas com as Comissões de Direitos 
Humanos de todas as esferas do Poder Público (Federal, Estadual e Municipal), no 
âmbito do Executivo, Legislativo e Judiciário; 
IX - auxiliar a Coordenadoria de Assuntos de Diversidade Sexual - CADS na 
produção de materiais informativos, tais como cartilhas e folhetos, sobre direitos 
humanos e combate à discriminação homofóbica e/ou violência que tenha por 
fundamento a orientação sexual e/ou identidade de gênero, disponibilizando-os às 
redes públicas municipais da Administração Direta e Indireta, especialmente nas 
áreas de educação, saúde, segurança pública e assistência social; 
X - outras atribuições e atividades afins que lhe forem conferidas. 
Art. 20 . Compete à Secretaria Municipal de Participação e Parceria, por meio da 
Coordenadoria de Assuntos de Diversidade Sexual - CADS, a implementação e 
manutenção do Centro de Referência em Direitos Humanos na Prevenção e 
Combate à Homofobia - CCH. 
Art. 30• O Centro de Referência em Direitos Humanos na Prevenção e Combate à 
Homofobia - CCH contará com: 
I - 1 (um) responsável pela coordenação do Centro, designado pelo Coordenador 
Geral da Coordenadoria de Assuntos de Diversidade Sexual - CADS; 
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II - 2 (dois) integrantes da carreira de Especialista em Saúde,`'nadistiláliná -- d 
Psicologia; 
III - 2 (dois) integrantes da carreira de Especialista em Assistência e 
Desenvolvimento Social, na disciplina Serviço Social; 
IV - 2 (dois) Advogados; 
✓ - 2 (dois) integrantes da carreira de Assistente de Gestão de Políticas Públicas 
com atuação na área de procedimentos administrativos da Prefeitura; 
VI - 1 (um) integrante da carreira de Agente de Apoio com atuação na área de 
procedimentos administrativos da Prefeitura. 
Art. 40 . Compete ao responsável pela coordenação do Centro de Referência em 
Direitos Humanos de Prevenção e Combate à Homofobia - CCH: 
I - manter contato direto com a Coordenadoria de Assuntos de Diversidade Sexual - 
CADS, objetivando unir esforços na busca da implementação de políticas públicas e 
ações afirmativas voltadas ao combate à discriminação homofóbica e/ou violência 
que tenha por fundamento a orientação sexual e/ou identidade de gênero; 
II - coordenar e dirigir as atividades desenvolvidas no Centro; 
III - auxiliar a Coordenadoria de Assuntos de Diversidade Sexual - CADS na 
implementação de políticas públicas para o segmento da população LGBT; 
IV - promover a discussão e o debate sobre a violência e a discriminação por 
orientação sexual e/ou por identidade de gênero, nas várias instâncias do governo 
municipal, estadual e federal, enfatizando sua atuação no âmbito do Município de 
São Paulo; 
✓ - manter atualizado banco de dados sobre discriminação e/ou violência por 
orientação sexual e/ou identidade de gênero, relativamente aos atendimentos 
prestados pelo Centro de Referência em Direitos Humanos de Prevenção e Combate 
à Homofobia - CCH, bem como o registro individualizado de cada atendimento 
realizado; 
VI - gerenciar os serviços de apoio jurídico, psicológico e social prestados pelo 
Centro; 
VII - outras competências que lhe forem atribuídas. 
Art. 50 . O Especialista em Saúde, na disciplina de Psicologia, do Centro de 
Referência em Direitos Humanos de Prevenção e Combate à Homofobia - CCH terá 
as seguintes atribuições: 
I - realizar o atendimento, encaminhamento e acompanhamento dos casos que 
necessitem do apoio psicológico prestado pelo Centro; 
II - supervisionar o trabalho realizado pelos estagiários de psicologia que compõem 
sua equipe, fornecendo-lhes o suporte necessário ao desempenho de suas 
atividades; 
III - manter atualizado o banco de dados dos atendimentos psicológicos realizados 
no Centro; 
IV - fornecer suporte, bem como dados estatísticos e técnicos ao responsável pela 
coordenação do Centro; 
✓ - estabelecer comunicação e troca de informações e experiências com os demais 
atendimentos psicológicos realizados em outros centros de referência em direitos 
humanos de prevenção e combate à homofobia ou similares existentes no Brasil e 
no exterior; 
VI - outras atribuições afins. 
Art. 60 . O Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, na disciplina 
Serviço Social, do Centro de Referência em Direitos Humanos de Prevenção e 
Combate à Homofobia - CCH terá as seguintes atribuições: 
I - realizar o atendimento, encaminhamento e acompanhamento dos casos que 
necessitem do apoio social prestado pelo Centro; 
II - supervisionar o trabalho realizado pelos estagiários de serviço social que 
compõem sua equipe, fornecendo-lhes o suporte necessário ao desempenho de 
suas atividades; 
III - manter atualizado o banco de dados dos atendimentos sociais realizados no 
Centro; 
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IV - fornecer suporte, bem como dados estatísticos e técnicos ao responsável pela 
coordenação do Centro; 
V - estabelecer comunicação e troca de informações e experiências com os demais 
atendimentos de serviço social realizados em outros centros de referência em 
direitos humanos de prevenção e combate à homofobia ou similares existentes no 
Brasil e no exterior; 
VI - outras atribuições afins. 
Art. 70 • O Advogado do Centro de Referência em Direitos Humanos de Prevenção e 
Combate à Homofobia - CCH terá as seguintes atribuições: 
I - realizar o atendimento, encaminhamento e acompanhamento dos casos que 
necessitem do apoio jurídico prestado pelo Centro; 
II - supervisionar o trabalho realizado pelos estagiários de Direito que compõem 
sua equipe, fornecendo-lhes o suporte necessário ao desempenho de suas 
atividades; 
III - manter atualizado o banco de dados dos atendimentos jurídicos realizados no 
Centro; 
IV - fornecer suporte, bem como dados estatísticos e técnicos ao responsável pela 
coordenação do Centro; 
V - estabelecer comunicação e troca de informações e experiências com os demais 
atendimentos jurídicos realizados em outros centros de referência em direitos 
humanos de prevenção e combate à homofobia ou similares existentes no Brasil e 
no exterior; 
VI - outras atribuições afins. 
Art. 80 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90• Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 16 de setembro de 2011, 
4580  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
UEBE REZECK, Secretário Municipal de Participação e Parceria 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal em 16 de setembro de 2011. 
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PROJETO DE LEI 01-0440/2001, do Vereador Italo Cardoso. 
"Pune toda e qualquer forma de discriminação por orientação sexual e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Toda e qualquer forma de discriminação por orientação sexual, prática de 
violência ou manifestação que atente contra a cidadã e o cidadão heterossexual, 
homossexual, bissexual, travesti ou transexual será punida na forma da presente lei. 
§ 1 0  - Para os fins do disposto na presente lei, entende-se por orientação sexual o direito 
do indivíduo de relacionar-se, afetiva e sexualmente, com qualquer pessoa, independente 
de sexo, gênero, aparência, vestimenta ou quaisquer outras características. 

§ 20  - Entende-se por discriminação qualquer ação ou omissão que, motivada pela 
orientação sexual do indivíduo, lhe cause constrangimento, exposição a situação 
vexatória, tratamento diferenciado, cobrança de valores adicionais ou preterição no 
atendimento, sendo vedadas, dentre outras, as seguintes: 
I - impedir ou dificultar o ingresso ou permanência em espaços públicos, logradouros 
públicos, estabelecimentos abertos ao público e prédios públicos; 
II - impedir ou dificultar o acesso de cliente, usuário de serviço ou consumidor, ou 
recusar-lhe atendimento; 
III - impedir o acesso ou utilização de qualquer serviço público; 
IV - negar ou dificultar a locação ou aquisição de bens móveis ou imóveis; 
V - criar embaraços à utilização das dependências comuns e áreas não privativas de 
qualquer edifício, bem como a seus familiares, amigos e pessoas de seu convívio; 
VI - recusar, dificultar ou preterir atendimento médico ou annbulatorial; 
VII - praticar, induzir ou incitar através dos meios de comunicação a discriminação, o 
preconceito ou a prática de qualquer conduta vedada por esta lei; 
VIII - fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos, 
distintivos ou propaganda que incitem ou induzam à discriminação, preconceito, ódio ou 
violência com base na orientação sexual do indivíduo; 
IX - negar emprego, demitir, impedir ou dificultar a ascensão em empresa pública ou 
privada; 
X - impedir ou obstar o acesso a cargo ou função pública ou certame licitatório; 
XI - preterir, impedir ou sobre-taxar a utilização de serviços, meios de transporte ou de 
comunicação, consumo de bens, hospedagem em hotéis e estabelecimentos congêneres 
ou o ingresso em espetáculos artísticos ou culturais; 
XII - realizar qualquer forma de atendimento diferenciado não autorizado por lei; 
XIII - inibir ou proibir a manifestação pública de carinho, afeto, emoção ou sentimento; 
XIV - proibir, inibir ou dificultar a manifestação pública de pensamento. 
XV - outras formas de discriminação não previstas na presente lei. 
Art. 20  - O descunnprinnento do disposto na presente lei acarretará ao infrator, as 
sanções seguintes, sem prejuízo das punições civis e criminais correspondentes: 
I - advertência por escrito; 
II - multa, no valor de R$ 1.000,00 a R$ 3.000,00 (mil a três mil reais); 
III - Suspensão temporária do alvará de funcionamento; 
IV - Cassação do alvará de funcionamento; 
V - Proibição de contratar com a administração. 
§ 1 0  - Nos casos em que, por incompatibilidade, não puderem ser aplicadas as sanções 
previstas nos incisos III e IV, a multa do inciso II será aplicada em dobro a cada 
ocorrência. 
§ 20  - O valor da multa previsto no inciso II será corrigido anualmente, através dos 
índice usado para atualização das demais multas aplicadas pela municipalidade. 
§ 30  - Quando a infração ao disposto na presente lei estiver associada a atos de violência 
ou outras formas de discriminação ou preconceito, como as baseadas em raça ou cor da 
pele, deficiência física, convicção religiosa ou política, condição social ou econômica, não 
será aplicada advertência, sendo o valor da multa triplicado, ou esta aplicada em 
conjunto com outra das punições dos incisos III, IV ou V. 
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§ 40  - Quando a infração for praticada por funcionário público municipal no -exercício de 
suas funções, este poderá sofrer, além das sanções previstas no caput, suspensão ou 
perda do cargo. 
Art. 30  - A punição aplicada e sua graduação serão fixadas em decisão fundamentada, 
tendo em vista a gravidade da infração, sua repercussão social, condições pessoais dos 
envolvidos e a reincidência do infrator. 
Art. 40  - Constatada a infração ao disposto na presente lei, o interessado poderá solicitar, 
através de requerimento ao órgão competente, a abertura de processo administrativo. 
§ 1 0  - Se o órgão competente tomar conhecimento, por qualquer meio, da infração, 
iniciará o procedimento de ofício, independente de provocação. 
§ 20  - Para o efeito do disposto no caput, interessado é qualquer pessoa, física ou 
jurídica, direta ou indiretamente prejudicada pelo ato discriminatório. 
§ 30  - A vítima será assegurado sigilo quanto a seus dados e informações pessoais, se 
assim o requerer. 
§ 40  - Ao infrator é assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório. 
Art. 50  - Se ao término do processo administrativo o órgão competente concluir pela 
existência de infração à presente lei, deverá encaminhar cópia dos autos ao Ministério 
Público. 
Parágrafo único. Os papéis, peças publicitárias ou demais matérias de cunho 
discriminatório ficarão à disposição das autoridades policiais e judiciárias, sendo 
encaminhadas se requisitadas. 
Art. 60  - O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, em 
especial em relação aos órgãos competentes para abertura e julgamento dos processos 
administrativos e seu procedimento. 
Parágrafo único - O conteúdo da presente lei deverá ser divulgado junto às repartições 
públicas municipais, para conscientização dos servidores e dos munícipes. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 08/08/2001 Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0363/2004 da Vereadora Flávia Pereira (PT) e Vereador 
Carlos Neder(PT) 
"Institui, no Município de São Paulo, o Dia da Visibilidade Lésbica, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Fica instituído, no Município de São Paulo, o Dia da Visibilidade 
Lésbica, que será comemorado, anualmente, no dia 29 de agosto. 
Art. 2° - A data instituída por esta lei passará a constar do Calendário Oficial 
do Município de São Paulo. 
Art. 3° - O Executivo envidará esforços no sentido de divulgar a data 
instituída por esta lei, objetivando conscientizar a população e registrar a luta 
pela consolidação efetiva da igualdade e a superação das situações de 
exclusão das mulheres lésbicas e de todos os segmentos oprimidos e 
marginalizados da sociedade. 
Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Illh 	Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0139/2007 da Vereadora Soninha (PT) e do Vereador C rlos 
Giannazi (PSOL) 

"Pune toda e qualquer foram de discriminação por orientação sexual e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Será punida toda e qualquer forma de discriminação, prática de violência 

ou manifestação que atende contra a orientação sexual e/ou a identidade de gênero da 
pessoa humana, seja ela lésbica, gay, bissexual, travesti ou transexual, na forma da 
presente lei e em consonância com o disposto nos artigos 1°, incisos II e III, 3°, inciso 
IV e 5 0, inciso XLI, da Constituição Federal do Brasil. 

§ 10 - Para fins do disposto na presente lei, entende-se por orientação sexual a 
atração afetiva, emocional, sentimental e sexual de um indivíduo por outra pessoa, 
independente de sexo, gênero, aparência, vestimenta ou quaisquer outras 
características, podendo ser heterossexual, homossexual ou bissexual. 

§ 2° - Para fins do disposto na presente lei, entende-se por identidade de gênero 
a expressão de gênero pela qual a pessoa se identifica, independente de seu sexo 
biológico ou daquele que se encontra em seu registro de nascimento. 

§ 30  - Entende-se por discriminação qualquer ação ou omissão que, motivada 
pela orientação sexual ou identidade de gênero da pessoa, lhe cause constrangimento, 
exposição à situação vexatória, tratamento diferenciado, cobrança de valores 
adicionais ou preterição no atendimento, sendo vedadas, especialmente, as seguintes 
condutas: 

I - inibir ou proibir a manifestação pública de carinho, afeto, emoção ou 
sentimento; 

II - proibir, inibir ou dificultar a manifestação pública de pensamento; 
III - praticar qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou 

vexatória, de ordem moral, ética, filosófica ou psicológica; 
IV - impedir ou dificultar o ingresso ou a permanência em espaços ou 

logradouros públicos, estabelecimentos abertos ao público e prédios públicos, bem 
como a qualquer serviço público; 

V - criar embaraços à utilização das dependências comuns e áreas não privativas 
de qualquer edifício; 

VI - impedir ou dificultar o acesso de cliente, usuário de serviço ou consumidor, 
ou recusar-lhe atendimento; 

VII - negar ou dificultar a locação ou aquisição de bens móveis ou imóveis; 
VIII - recusar, dificultar ou preterir atendimento médico ou ambulatorial público 

ou privado; 
IX - praticar, induzir ou incitar através dos meios de comunicação 'a 

discriminação, o preconceito ou a prática de qualquer conduta discriminatória; 
X - fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, 

ornamentos, distintivos ou propaganda que incitem ou induzam à discriminação, 
preconceito, ódio ou violência com base na orientação sexual do indivíduo; 

XI - negar emprego, demitir, impedir ou dificultar a ascensão em empresa 
pública ou privada, assim como impedir ou obstar o acesso a cargo ou função pública 
ou certame licitatório; 

XII - preterir, impedir ou sobretaxar a utilização de serviços, meios de transporte 
ou de comunicação, consumo de bens, hospedagem em hotéis e estabelecimentos 
congêneres ou ingresso em espetáculos artísticos ou culturais; 

XIII - realizar qualquer forma de atendimento diferenciado não autorizado por 
lei; 

§ 4° - Outras formas de discriminação não previstas nos incisos do parágrafo 
anterior também estarão sujeitas às sanções do artigo 5 0  da presente lei. 

p10139-2007.doc 



; 

Prozur,o t í1,0 k 	112)7 
Som c, Maria S. Vcr 

103.59C-■ 

Art. 2° - Compete ao Poder Público Municipal o recebimento de reclama es de 
discriminação e violência previstas nesta lei. 

§ 1° - Para os fins do atendimento previsto no caput, a reclamação poderá ser 
apresentada por qualquer pessoa, física ou jurídica, direta ou indiretamente 
prejudicada pelo ato discriminatório. 

§ 2° - A reclamação poderá ser apresentada ao Poder Público Municipal por carta, 
fax, e-mail, telefone, verbalmente ou qualquer outra forma de comunicação, juntando-
se dados suficientes ao preenchimento de ficha de atendimento para posterior 
encaminhamento e apuração dos fatos apresentados. 

Art. 3° - Compete ao Poder Público Municipal a análise dos fatos narrados na 
reclamação e, se constatada infração à presente Lei, o encaminhamento aos órgãos 
competentes, visando à adoção das medidas administrativas, civis e penais cabíveis. 

§ 1° - Quando a infração à presente lei estiver associada a atos de violência, o 
Poder Público Municipal, através do órgão competente, oferecerá imediata 
representação ao Ministério Público para serem adotadas as medidas civis e penais 
cabíveis. 

§ 2° - Quando a ação for praticada por pessoa física, o Poder Público, através do 
órgão competente, imediatamente oferecerá denúncia ao Ministério Público. 

§ 3° - Os autos, papéis, peças publicitárias ou demais matérias de cunho 
discriminatório ficarão à disposição das autoridades policiais e judiciárias, sendo 
encaminhadas se requisitadas. 

§ 4° - À vítima será assegurado sigilo quanto a seus dados e informações 
pessoais. 

Art. 4° - Sujeitam-se a esta lei todas as pessoas, físicas ou jurídicas, que 
mantém relação com a Administração Pública Municipal, direta ou indireta, abrangendo 
situações tais como relação jurídica funcional, convênios, acordos, parcerias, empresas 
e pessoas contratadas pela Administração e o exercício de atividade econômica ou 
profissional sujeita à fiscalização municipal. 

Art. 5° - Estabelecimentos comerciais e associações civis que cometerem 
infrações a presente lei, estarão sujeitos às seguintes sanções, que serão aplicadas 
progressivamente, da seguinte forma: 

I - advertência; 
II - multa de R$ 1.000,00 (mil reais); 
III - multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) e proibição de contratar com a 

Administração Pública Municipal por 1(um) ano; 
IV - suspensão do alvará de funcionamento por 30 (trinta) dias; 
V - cassação do alvará de licença e funcionamento. 
§ 1°. Os valores constantes dos incisos II e III serão corrigidos anualmente pelo 

índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE; 

§ 2°. Fica a autoridade fiscalizadora autorizada a elevar em até 10 (dez) vezes o 
valor da multa cominada quando se verificar que, em face da capacidade econômica do 
estabelecimento, a pena de multa resultará inócua. 

§ 3°. A aplicação de qualquer das sanções previstas nos incisos III a V acarretará 
a rescisão do contrato, convênio, acordo ou qualquer modalidade de compromisso 
celebrado com a Administração Pública direta ou indireta, e implicará na inabilitação do 
infrator para: 

I — firmar contratos com a Administração Pública Municipal, direta, indireta, ou 
autárquica; 

II — isenções, remissões, anistias ou quaisquer benefícios de natureza tributária. 
§ 4°. Em qualquer um dos casos previstos no parágrafo anterior, o prazo de 

inabilitação será de doze meses contados da data de aplicação da sanção. 
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§ 5° - À vitima será assegurado sigilo quanto a seus dados e informaç 
pessoais. 

Art. 6° - A infração ao disposto nesta lei praticada por servidor público municipal 
será considerada falta grave e sua reincidência, prática de ato de incontinência pública, 
sujeitando o infrator, respectivamente, às penas previstas no artigo 186 e 189, I, 
ambos da lei no. .989, de 29 de outubro de 1979, Estatuto dos Funcionários Públicos 
do Município de São Paulo. 

Art. 70  - O conteúdo da presente lei deverá ser divulgado junto às repartições 
públicas municipais, para conscientização dos servidores e dos munícipes. 

Art. 8° - Todos os estabelecimentos públicos e privados, com sede no Município 
de São Paulo, ficam obrigados a afixar placa, em local visível, com os seguintes 
dizeres: "Toda e qualquer forma de discriminação ou prática de violência em razão de 
orientação sexual é crime está sujeira às sanções previstas na Lei Municipal n 0  
0000/0000". 

§ 1° - Os estabelecimentos referidos no "caput" terão prazo de 30 (trinta) dias, 
após a regulamentação da presente lei, para a afixação da placa educativa. 

§ 2° - Em caso de desobediência ao disposto no "caput" será aplicada a multa 
prevista no inciso II do art. 5°. 

Art. 9° - A interpretação dos dispositivos desta Lei atenderá ao princípio da mais 
ampla proteção aos direitos humanos. 

§ 1° - Serão ainda observadas todas as disposições decorrentes de tratados ou 
convenções internacionais das quais o Brasil seja signatário, da legislação vigente e 
das normas e disposições administrativas. 

§ 2° - Para fins de interpretação e aplicação dessa Lei, serão observadas, sempre 
que mais benéficas, as diretrizes traçadas pelas Cortes Internacionais reconhecidas 
pelo Brasil. 

Art. 10 - O poder executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação, devendo observar, 
obrigatoriamente, os seguintes aspectos: 

I. mecanismos de denúncia; 
II. formas de apuração das denúncias; 
III. garantias para amplas defesa dos infratores; 
IV. dimensões da placa educativa a que se refere o artigo 8° desta lei. 
Art. 11 - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 

de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0390/2008 do Vereador José Police Neto — Netinho (PSDB) 
"Disciplina informações sobre atos de violência e maus tratos cometidos contra idosos, 
crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT no Sistema de 
Informação para a Vigilância de Violências e Acidentes — SIVVA do Município de São 
Paulo, e demais providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 1° - Os hospitais da rede pública e privada localizados no Município de São Paulo 
ficam obrigados a notificar compulsoriamente atos de violência ou maus tratos 
cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população 
GLBTT, sem, prejuízo de qualquer outra providência. 
Parágrafo Unico: Para a notificação compulsória que trata este artigo deverá a 
Secretaria Municipal de Saúde disciplinar as informações relativas aos maus tratos e 
violências cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e 
população GLBTT, incluindo campo destinado ao seu registro no Sistema de 
Informação para a Vigilância de Violências e Acidentes — SIVVA do Município de São 
Paulo. 
Art. 2° - Para efeitos desta lei, consideram-se atos de violência e maus tratos, 
qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou vexatória, de ordem 
moral, ética, filosófica ou psicológica, que eventualmente tenha causado danos à saúde 
dos idoso, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT. 
Art. 3° - A obrigação de notificar é de responsabilidade dos profissionais de saúde dos 
serviços hospitalares, urgência e emergência, da rede pública e privada e demais 
serviços de saúde do Município de São Paulo, sendo cabível também adotar todas as 
providências legais pertinentes. 
Art. 40  - A notificação de atos de violência e maus tratos cometidos contra idosos, 
crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT detectados por 
profissionais de saúde deverá ser feita em instrumento próprio, a ser utilizado pelos 
serviços hospitalares, urgência e emergência, ambulatoriais e demais serviços de 
saúde. 
§1 0  - Caberá a direção das unidades da rede pública e privada e demais serviços de 
saúde do Município de São Paulo encaminhar cópia da notificação para a autoridade 
municipal competente sempre que houver registro de atos de violência e maus tratos 
cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população 
GLBTT. 
§20  - Os dados coletados deverão constituir um banco, contendo o perfil sócio-
econômico da vítima, em especial, faixa etária, escolaridade, tipos de lesão, descrição 
sumária do ato danoso, visando subsidiar a formulação de políticas públicas especificas 
para estes segmentos da população da Cidade de São Paulo. 
Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° - O poder executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 6 de junho de 2008. Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0128/12. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre 
a instituição do "Dia Municipal de Combate a Homofobia". 

Segundo a propositura, esse evento será comemorado anualmente no dia 17 de maio, 
sendo necessário, para tanto, acrescentar inciso ao artigo 7° da Lei n° 14.485 de 19 de julho 
de 2007. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso 1, e art. 37, caput, 
ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

O artigo 30 da Carta Magna permite que o Município proponha íeis sempre que a questão 
social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regim nto Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisl ção P icipativa, em 25 1 °24  

• SANDRA TADEU 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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Requeiro, nos termos do art. 275, '§'2° do Regimento interno; o'reté;rno -a`trarnitação_ ,  

das proposições de minha ;autoria: PL 178/2007; PL 254/2007 . --PU'485/2007 . PL•; 

411, '8 5 9 / 2 0 0 7 ;•ÉL 390/2008; PL 112/2009, . PL 387/2009; PL 449/2009;,,PL 497/2069; ,PL, .• 	 . 	, 	_ 	 , 
11/2010; PL65/2010 .; PL 72/2010;• PL 86/2010; PL 105/201`0HpL 134/20/0;-,P1 

223/2010; PL 265/2010; PL'273/2010; PL 279/2010;_PL . 377/2010; .PL -41-3/2010; ,PL , 
, 

496/2010;. PL 14/2011;' PL 15/2011; - PL '  16/2011; PL66/2011;)sil.- :1502011'._,-PL ), 
209/2011; PL. 247/2011; 292/2011; iDL , 293/2011; pi_ 371/2011;, PL:564/201:1;:PL , 	, 
604/2011; PL 01/2012,. PL55/2012 ,  PL 5612012; PL 128/2012; _PL1169/201PL - 	\' 	. 

• 265/2012; PL 304/2012; PL 353/2012; ,  PL364/2012; PL 373/2012;'R:406/2012; PL 

421/2012; PL 462/2012; PL '520/2012; 521/2Q12;pL 544;2014' 
_ 

548/2012; PLO 02/2009; PLO 02/2010 .  PLO 10/2010 .  PLO 4/201-1. ,  • •.• 

Sala das sessões: 

FLORIANO PESAR° 

Ve're 'ador --PSDB 
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Pi.11215 
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mo folha n° 

0."Q" • do processo n° 	  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

de 20  °?•"/  

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0072/2013. 

07/03/2013 

SOLANGE RA ONE D S SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n °  13-0072/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

)14 /0 hboib 

RECEBIDO EM SGP-22 
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Assis 	• ariamenier 
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Folha n° 49- 
do processo n° 

Mário Sérgio Horta 
RF 101.086 

CAIARA MUNICIPAL DE 

-Ç 140 PAULO 
16 - PAR 
16- 0060612013  

PARECER 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 128/2012 

Trata-se do projeto de lei de iniciativa do vereador Floriano Pesaro, que institui o "Dia Municipal 
de Combate à Homofobia". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela LEGALIDADE 
da iniciativa. 

A propositura é de relevante interesse social, considerando que, ainda há pouco, em 2010, dados 
da ONG Conexão G apontavam o país como o país mais homofóbico do mundo. Segundo eles, a 
cada dois dias um homossexual era assassinado no Brasil em virtude de sua orientação sexual. 
Nada nos faz crer que desde então este quadro tenha se minimizado; pelo contrário, é crescente 
o eco de discursos que estigmatizam as diferenças, seja quanto ao gênero ou à identidade de 
gênero, seja quanto à orientação sexual - e tais discursos, se não estimulam expressamente a 
violência física e psicológica à população LGBT, incidentalmente legitimam-na. 

Cumpre lembrar que a escolha do dia 17 de maio não é por acaso. Foi neste dia, em 1990, que a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) deixou de considerar a homossexualidade uma doença, 
superando um dos estigmas a que estava sujeita a população LGBTT. Que a data dê ensejo a 
iniciativas do poder público municipal para programas e projetos em suas diversas áreas de 
atuação - em especial, na saúde, educação e cultura - para o enfrentamento da questão, "com 
objetivo de combater o preconceito e conscientizar a sociedade sobre a importância da 
igualdade de direitos." 

A propositura merece aprovação, considerando que inclui no calendário oficial da Cidade o "Dia 
de Combate à Homofobia", já instituído em nível federal (pelo Decreto de 4 de junho de 2010, do 
então presidente Luís Inácio Lula da Silva) e também em nível estadual (pela Lei Estadual n 9  
14.462/2011, de autoria do deputado Carlos Gianazzi, como "Dia de luta contra a homofobia no 
Estado de São Paulo"). 

Entretanto, é necessário reconhecer que a discriminação e estigmatização operam e afetam de 
modos diferentes os gays e as lésbicas por sua orientação sexual e, ainda mais acentuadamente, 
as travestis e as (e os) transexuais, pela identidade de gênero. Deste modo, endossamos e damos 
um parecer favorável ao Projeto de Lei do vereador Floriano Pesaro na forma do 
substitutivo abaixo, de modo a incluir os casos de lesbofobia (discriminação contra lésbicas) e 

transfobia (discriminação contra travestis e transexuais). 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

SUBSTITUTIVO N 2 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 128/2012 

"Altera a Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir 
no Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia Municipal 
de Combate a Homofobia, Lesbofobia e Transfobia, a ser comemorado no 
dia 17 de maio e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1 2  - Fica acrescido inciso ao art. 7 0  da Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, com a 
seguinte redação: 

"17 de maio: 

O Dia Municipal de Combate a Homofobia, Lesbofobia e Transfobia, a ser 
comemorado com o objetivo de combater o preconceito e conscientizar a 
sociedade sobre a importância da igualdade de direitos. 

Art. 2 2  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publ .  ação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em OS 

IR SALES 	 ORLANDO SI VA 

OTA 

\ 

TONINHO VESPOLI - Relator 

Palácio Anch 

r'l°6  

100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.cam.id.sp.gov.br  



relat,,) 

Em 

Ao Ve or / A Veread ra 

rçamento. 

''Os. O p 
"OS dc 

zo para 
3 -  arti 

te 
tacão é de 8 

do , nos 

ncini 
Técnico " 

11.257 

Rubem IS 

-, 	 co no DIÁRIO OFICIAI 

: e 0 	/--- „, 
I 	

._ _ 

na 	 

= Conferido: 
1 	  	i  1 

MARIO SERGIO 1-40.. 
RF 101.0811 
Secretário 

A Comissão de Ranças e Orçamento 

Em 	1 °5-  

MAMO 	, 
ota 

Seer 	rio 

RECEBIDO 
Finanças e O ça ento 

.. 	às 

■•■•oesta,2 UrreICIKL. 1..lerrIT., 	 ,n a-1491., er.:1341r.1711.79...ilte.13......" 

RedkOrtwido ao nobre Vereador__V,a,e14.11...M.—‘21.9.4r-' 

ts) ;lesta date, rÂ3pci 
ia ilift,r.rnação/clocurnento (s) rubrica 

do (s) sob folha (s) n. °  (S). 4 c1 
/ 

C rist tna Sabota 
11.197 



Ver. urdJio Nomura 

Ver. Milton Leite 

Ver. • A tadeu 

Ver. Ro • 	Tripoli 
Pré sid nte 

Ver. W' 	tran 
lato 

-Imre Nate, 
Vera. Marta Costa c 

U1À-k-a, 

Ver. Ric rdo Nunes 
c 

02`-~ 

 

CO 
1 a°  CA- 	l2`  de  ac i a..  

Campe Cristina Matavazzi 
RF .11.197 

16- PAR 
16- 02076/2013 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 128/2012 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro, visa 

alterar a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 

Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia Municipal de Combate 'a 

Homofobia, a ser comemorado no dia 17 de maio. 

A douta Comissão de Educação, Cultura e Esportes apresentou substitutivo "de 

modo a incluir os casos de lesbofobia (discriminação contra lésbicas) e transfobia 

(discriminação contra travestis e transexuais)". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Educação, Cultura e Esportes. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, e 	/10/Z.013. 

17- RELCOM 
17- 02108/2013 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Cláudio 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 22 de outubro de 2013. 

Ofício SGP-23 no 3494/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 22 de outubro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao PL no 128/12, de autoria do Vereador Floriano 
Pesaro, que altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade 
de incluir no Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia 
Municipal de Combate à Homofobia, Lesbofobia e Transfobia, a ser 
comemorado no dia 17 de maio e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/rnb 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 

DO REGIMENTO INTERNO  
Cópia extraída de fls. 48 do processo 

(PROJETO DE LEI No 128/12) 
(VEREADOR FLORIANO PESARO - PSDB) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a finalidade de 
incluir no Calendário Oficial de 
Eventos da Cidade de São Paulo o 
Dia Municipal de Combate à 
Homofobia, Lesbofobia e 
Transfobia, a ser comemorado no 
dia 17 de maio e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica acrescido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"17 de maio: o Dia Municipal de Combate à Homofobia, 
Lesbofobia e Transfobia, a ser comemorado com o objetivo de 
combater o preconceito e conscientizar a sociedade sobre a 
importância da igualdade de direitos." 

Art. 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 22 de outubro de 2013. 

ARS/rnb 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 23 de outubro de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 3494, de 22/10/13, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 128/12, de autoria do Vereador Floriano Pesaro (inciso I do art. 

84 do R.I.). 

, 

Z/?_" 2/7VS 

• 	 . 	 r 



São Paulo, de novembro de 2013. 

t 

15- DOCRE 
15 - 00787/2013 

PAy?et:417a -níuznird CYdo Aedo 

Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 

disposto no artigo 42, § 7 0 , da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá a 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 128/12, guiei 

altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir ncí 

Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia Municipal di 

Combate a Homofobia, Lesbofobia e Transfobia, a ser comemorado no dia 17 di 

maio, tendo-lhe sido reservado o número 15.900. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestot 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

GABINETE DO PREFEITO 

OAcio 4. j. 1. no 401214 3  
Ref.. OF-SGP-23 n° 3494/2013 

de apreço e consideração. 

ivycrrtan 
Reserva 15 900 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 12 de novembro de 2013. 

Ofício SGP-23 no 3757/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
15.900, de 11 de novembro do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo 
com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que altera 
a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 
Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia Municipal de 
Combate à Homofobia, Lesbofobia e Transfobia, a ser comemorado no dia 17 
de maio e dá outras providências, relativa ao Projeto de Lei no 128/12, de 
autoria do Vereador Floriano Pesaro. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

.30SE AM RICO 
— Preside te 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

3CSS/rnb. 
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CARAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
LEI No 15.900 DE 11 DE NOVEMBRO DE 2013  

(PROJETO DE LEI No 128/12) 
(VEREADOR FLORIANO PESARO - PSDB) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a finalidade de 
incluir no Calendário Oficial de 
Eventos da Cidade de São Paulo o 
Dia Municipal de Combate à 
Homofobia, Lesbofobia e 
Transfobia, a ser comemorado no 
dia 17 de maio e dá outras 
providências. 

José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz 
saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica acrescido inciso ao art. 7o da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"17 de maio: o Dia Municipal de Combate à Homofobia, 
Lesbofobia e Transfobia, a ser comemorado com o objetivo de 
combater o preconceito e conscientizar a sociedade sobre a 
importância da igualdade de direitos." 

Art. 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 12 de novembro de 2013. 

É.-4& 	O 
-Presic1 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da 1Câriara Municipal de São Paulo, 
em 12 de novembro de 2013. 

KAREN LIMA VIEIRA 
Secretária Geral Parlamentar 

3CSS/rnb. 
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Citlyl,ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

São Paulo, 14 de novembro de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 3757, de 12/11/13, 

encaminhando ao Executivo texto da Lei no 15.900, de 11 de novembro do 

corrente, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da LOMSP, 

relativa ao Projeto de Lei no 128/12, de autoria do Vereador Floriano Pesaro. 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado ciam 

do processo n° 	k 	de 20 fl 	 14 	I 	1 (a) 
Kidió 	que L6e1Linharas A 	te Parlamentar 

	z 

À SGP-33 

Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 14/11/2013. 

JOSÉ CR SLIM) SOITZA SANTOS 
Supervisar de Finalização do Proc. Legislativo 
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